PARECER Nº 419, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 327, DE 2000. 

De iniciativa do senhor Governador, o Projeto de lei nº 327, de 2000, foi encaminhado a esta Casa de Leis por meio da Mensagem nº 63/2000. 

A propositura dispõe sobre o III Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH, a ser implantado no período de 2000 a 2003, em conformidade com a Lei nº 7663, de 30 de dezembro de 1991, que instituiu norma de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos. 

Quando em pauta, entre os dias 30 de maio a 05 de junho de 2000, a inciativa governamental foi objeto de 9 (nove) emendas e tramita em regime ordinário. Por força de requerimento de fls. 101, a emenda de nº 08 foi retirada. 

A seguir, a propositura e as emendas foram encaminhadas à Comissão de Constituição e Justiça a fim de serem apreciadas quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos. 

Tendo em vista a não manifestação daquele órgão no prazo regimental, o Senhor Presidente desta casa designou Relator Especial para exarar parecer em substituição ao da douta Comissão. 

É o que passamos a fazer. 

O projeto visa fixar diretrizes e critérios gerais para o gerenciamento dos recursos hídricos no próximo quadriênio (2000/2003), nos moldes da Lei nº 9.034, de 27 de dezembro de 1994, que implementou o Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH, para o período de 2000/2003, mas com algumas inovações tendentes a aprimorar as normas vigentes. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, de acordo com o disposto no artigo 19, inciso II da Constituição Estadual, não se vislumbrando óbices legais, jurídicos e constitucionais para o seu não acolhimento. 

Das emendas 

Quanto às emendas apresentadas ao projeto, manifestamo-nos na seguinte conformidade: 

Pretende a emenda de nº 01 dar nova redação ao § 2º do artigo 6º, aprimorando o texto da proposta original. Não vislumbramos óbices que impeçam a sua aprovação. 

A emenda de nº 02 inclui incisos ao artigo 29 que complementa o previsto no artigo 19, da Lei 7663, de 30 de dezembro de 1991. 

No que concerne às atribuições desta Comissão, somos pelo acolhimento da emenda de nº 2. 

A emenda de nº 03 pretende alterar a redação do "caput" do artigo 31, em consonância com a Lei 7663, de 1991, que instituiu o Comitê de Bacia como entidade gestora dos Recursos Hídricos. Entendemos que tal pretensão deve ser acolhida, eis que aprimora a redação do texto original. 

Com relação à emenda de nº4, objetiva a mesma dar nova redação ao inciso II, do parágrafo único do artigo 7º, estabelecendo que deverá ser observado os pressupostos da Lei Federal nº 9433, de 1997 e seus segmentos. 

A implantação de Comitês de bacias em rios de domínio federal deverá necessariamente seguir os ditames da legislação federal, em especial a Lei nº 9433, de 1997 e seus regulamentos, não havendo portanto, a necessidade de tal dispositivo constar da norma estadual. 

Assim, somos contrários à aprovação da emenda nº 4. 

Visa a emenda de nº 05 dar nova redação a alínea "e", do inciso I, do artigo 8º, de forma a priorizar as cooperativas sociais. No mesmo sentido as emendas de nºs 07 e 09 pretendem priorizar as cooperativas sociais e participação de comissões específicas dos Conselhos de Saúde e do Meio Ambiente. 

A proposta busca privilegiar determinado segmento em detrimento de interesse mais amplos, como pretende a mensagem do Executivo. Por este motivo, entendemos que a medida consubstanciada nas emendas não devem prosperar. 

Pelo exposto, manifestamo-nos pela rejeição das emendas de nºs. 05, 07 e 09. 

A emenda de nº 06 altera a redação dos incisos II e VI do artigo 6º de forma a possibilitar a criação de comissões nos Conselhos Municipais de Saúde, com atuação em recursos hídricos e criação de Conselhos Municipais do Meio Ambiente, garantindo, também a criação de comissões nestes, específicas de meio ambiente, para atuarem na proteção de mananciais. 

Ressaltamos que a criação de Conselhos constitui matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme estabelece o disposto no artigo 61, § 1º, II "e", da Constituição da República, e já foram tratadas em legislações específicas. 

De outra parte, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, Adimc - 1391/SP, decidiu o Supremo Tribunal Federal, por votação unânime, referendar o parecer do Relator que assim concluiu: 

"A disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição de atribuições dos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Estadual traduz matéria que se insere, por efeito de sua natureza mesma , na esfera de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder Executivo local, em face da cláusula de reserva inscrita no art. 61, § 1º, II e, da Constituição da República, que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos estados-membros em tema de processo legislativo." 

Como se vê, a regra imposta pela proposta traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal. 

No que concerne às atribuições dos Conselhos Municipais de Saúde, lembramos que o Código Estadual de Saúde, lembramos que o Código Estadual de Saúde já contempla a pretensão, vejamos: 

"CAPÍTULO IV

Da Conferência e do Conselho Municipal de Saúde
............................................................................................................. 

Artigo 71 - O Conselho Municipal de Saúde, com atribuições idênticas às do Conselho Estadual de Saúde, terá sua composição, organização e funcionamento estabelecidos de acordo com as peculiaridades e os interesses locais de cada município, observado o disposto nos artigos 66, 67 e 68." 

Como se vê, a medida não guarda relação com o objeto da proposta, além de estar exaustivamente disciplinada em legislação específica. 

Nesse sentido, somos pela rejeição da emenda nº 06. 

Diante do exposto, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, manifestamo-nos: 

1. favoravelmente à aprovação do projeto; 

2. favoravelmente à aprovação das emendas no nºs. 01, 02 e 03; e 

3. contrariamente às emendas de nºs 04, 05, 06, 07 e 09. 

É o nosso parecer. 

a) Edson Aparecido - Relator Especial

